
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.485.056 GOIÁS
RELATOR :MIN. EDSON FACHINRECTE.(S) :MUNICIPIO DE IPORAADV.(A/S) :VANESSA CANDIDO DA COSTARECDO.(A/S) :AGROPECUARIA CRUVINEL LTDAADV.(A/S) : SILVIA GABRIELA DUARTE ARAUJONUNES

DECISÃO: Trata-se de agravo interposto em face de decisão que
inadmitiu recurso extraordinário contra acórdão de Tribunal de Justiça do
Estado de Goiás, assim ementado (eDOC 19, p. 4):

“APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA.
ITBI. INCIDÊNCIA ENTRE A DIFERENÇA DO VALOR DO
BEM DECLARADO PELO CONTRIBUINTE EM SUA
DECLARAÇÃO DE IRPF, E CONSEQUENTEMENTE O
VALOR INTEGRALIZADO, E O VALOR AVALIADO PELO
MUNICÍPIO QUANDO DA INTEGRALIZAÇÃO DO
CAPITAL SOCIAL. NÃO CABIMENTO. ISENÇÃO DEVIDA.

1. É uma faculdade da parte quando da integralização do
capital social por meio da transferência de bem imóvel, fazê-lo
pelo exato valor constante da declaração do IRPF ou pelo valor
de mercado.

2. Não há que se falar na cobrança de ITBI em relação à
diferença do valor do bem declarado pelo contribuinte e o valor
avaliado pelo município, pois ao contribuinte faculta-se
deliberar por um ou por outro. Apelação cível conhecida e
provida. Sentença reformada.”

Os embargos declaratórios foram rejeitados (eDOC 26)
No recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, III, a, do

permissivo constitucional, aponta-se ofensa ao art. 156, §2º, inciso I, da
Constituição Federal.

Nas razões recursais, sustenta que “o capital social da recorrida foi
integralizado mediante incorporações de imóveis cujo valor é bem superior ao das
cotas subscritas, segundo avaliação administrativa anexa, razão pela qual deve
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incidir o Imposto de Transmissão De Bens Imóveis (ITBI) em relação ao
excedente da parcela do imóvel reconhecida como suficiente à integralização do
capital social.” (eDOC 32, p. 10)

Discorre acerca do alcance do Tema 796 da sistemática da
repercussão geral e defende que a imunidade referente ao ITBI deve ter
como base de cálculo o valor venal do imóvel e não o valor do imóvel
indicado em declaração de imposto de renda, sob pena de violação ao
princípio da legalidade.

O Tribunal de origem inadmitiu o apelo extremo ante a incidência
da Súmula 279 (eDOC 38).

É o relatório. Decido.
Não assiste razão à parte recorrente.
A questão constitucional em debate foi analisada pela Corte no

julgamento do Tema 796, cujo recurso-paradigma é o RE 796.376, de
relatoria do Min. Marco Aurélio e acórdão redigido pelo Min. Alexandre
de Moraes, Pleno, DJe 25.08.20. Confira-se com a respectiva ementa:

“CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE
TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS - ITBI. IMUNIDADE
PREVISTA NO ART. 156, § 2º, I DA CONSTITUIÇÃO.
APLICABILIDADE ATÉ O LIMITE DO CAPITAL SOCIAL A
SER INTEGRALIZADO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO
IMPROVIDO.

1. A Constituição de 1988 imunizou a integralização do
capital por meio de bens imóveis, não incidindo o ITBI sobre o
valor do bem dado em pagamento do capital subscrito pelo
sócio ou acionista da pessoa jurídica (art. 156, § 2º,).

2. A norma não imuniza qualquer incorporação de bens
ou direitos ao patrimônio da pessoa jurídica, mas
exclusivamente o pagamento, em bens ou direitos, que o sócio
faz para integralização do capital social subscrito. Portanto,
sobre a diferença do valor dos bens imóveis que superar o
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capital subscrito a ser integralizado, incidirá a tributação pelo
ITBI.

3. Recurso Extraordinário a que se nega provimento. Tema
796, fixada a seguinte tese de repercussão geral: “A imunidade
em relação ao ITBI, prevista no inciso I do § 2º do art. 156 da
Constituição Federal, não alcança o valor dos bens que exceder
o limite do capital social a ser integralizado".”

Sobre o valor do imóvel considerado como capital social
integralizado, o Colegiado de origem decidiu a controvérsia nos
seguintes termos (eDOC 19, p. 6-7):

“Em agosto do ano de 2020, por ocasião do julgamento do
RE 796.376 (Tema 796), julgado em sede de Repercussão Geral,
o Supremo Tribunal Federal (STF) consolidou o seguinte
entendimento: “A imunidade em relação ao ITBI, prevista no
inciso I do § 2º do art. 156 da Constituição Federal, não alcança
o valor dos bens que exceder o limite do capital social a ser
integralizado”.

Todavia, valendo-se de interpretação equivocada da
decisão proferida pela Suprema Corte, os municípios passaram
a cobrar o ITBI de maneira indevida, uma vez que “exceder o
limite do capital social a ser integralizado” tem sido
interpretado como sendo a diferença entre o valor do bem
declarado pelo contribuinte em sua declaração de IRPF, e
consequentemente o valor integralizado, e o valor avaliado pelo
município quando da integralização do capital social.

Ocorre que, esta interpretação além de violar o que restou
consignado no próprio julgado do STF, o qual ressaltou que “a
legislação tributária expressamente autoriza a transmissão do
imóvel pelo valor de custo/declarado”, viola também a previsão
do art. 23 da Lei Federal n.º 9.249/1.995, que dispõe que: “As
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pessoas físicas poderão transferir a pessoas jurídicas, a título de
integralização de capital, bens e direitos pelo valor constante da
respectiva declaração de bens ou pelo valor de mercado.”

Veja que, quando da integralização do capital social por
meio da transferência de bem imóvel, pode o contribuinte fazê-
lo pelo exato valor constante da declaração do IRPF ou pelo
valor de mercado, ou seja, é uma faculdade da parte deliberar
por um ou por outro.

É importante registrar que, em momento algum o julgado
do STF facultou aos municípios a cobrança de ITBI sobre a
diferença do valor declarado e do valor avaliado pelo
município. Tal questão sequer fora objeto de análise e de
debates no julgamento.

Em outras palavras, o fato é que, se o montante
transferido ultrapassar o valor a ser integralizado pelo sócio, o
ITBI incidirá sobre a diferença, o que não é o caso dos autos.

Por isso, não há que se falar na cobrança de ITBI incidente
entre a diferença do valor do bem declarado pelo contribuinte e
o valor avaliado pelo município, pois ao contribuinte faculta-se
deliberar por um ou por outro.

Nesse ponto, destaca-se que razão assiste ao apelante,
porquanto segundo o parecer do município, o capital social da
empresa é composta por imóveis rurais e perfaz o montante de
R$ 2.370.000,00 (dois milhões trezentos e setenta mil reais), ao
passo que o capital integralizado é de R$ 1.177.000,00 (hum
milhão cento e setenta e sete mil reais), conforme declaração de
imposto de renda acostada na mov. 07.

Nesse sentido, aritmeticamente falando, verifica-se que o
valor do capital integralizado, somado ao valor dos imóveis a
serem inseridos nas quotas sociais, não ultrapassa o valor do
capital social, de forma que não há falar na incidência do
imposto.”
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Nesse contexto, observa-se que eventual divergência ao
entendimento adotado pelo juízo a quo acerca da existência de excedente
da parcela do imóvel integralizado ao capital social da empresa, seria
necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, bem como
o exame da legislação infraconstitucional aplicável à espécie,
providências inviáveis em sede de apelo extremo, em virtude da
incidência da Súmula 279 do STF e da ausência de ofensa direta à
Constituição Federal.

É o que se extrai da análise dos votos que conduziram os
julgamentos dos seguintes precedentes, que aplicaram a tese fixada no
Tema 796 a casos semelhantes ao dos autos:

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO. ITBI.
IMUNIDADE. TRANSMISSÃO DE BEM IMÓVEL
INCORPORADO AO PATRIMÔNIO DE PESSOA JURÍDICA
A TÍTULO DE REALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL.
LIMITAÇÃO AO VALOR DO CAPITAL INTEGRALIZADO.
TEMA 796 DE REPERCUSSÃO GERAL. RE 796.376.
AFERIÇÃO DA DIFERENÇA DE VALORES NO CASO
CONCRETO. ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS 279 E 454 DO STF. MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO. MANDADO DE
SEGURANÇA. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 85, § 11,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA DE 5%
(CINCO POR CENTO) DO VALOR ATUALIZADO DA
CAUSA, NOS TERMOS DO ARTIGO 1.021, § 4º, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL, CASO SEJA UNÂNIME A VOTAÇÃO.”
(RE 1.459.763-AgR, de relatoria do Min. Luiz Fux, Primeira
Turma, DJe 19,3.2024)
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“Agravo regimental em recurso extraordinário. Processual
civil e tributário. Cerceamento de defesa. Não ocorrência. ITBI.
Imunidade tributária. Integralização do capital social da
empresa. Excedente. Tema nº 796 da Repercussão Geral.

1. Aplica-se, no caso, a tese firmada no Tema nº 796 da
Repercussão Geral: “A imunidade em relação ao ITBI, prevista
no inciso I do § 2º do art. 156 da Constituição Federal, não
alcança o valor dos bens que exceder o limite do capital social a
ser integralizado”.

2. Agravo regimental não provido.
3. Condeno a agravante ao pagamento de multa de 1%

(um por cento) do valor atualizado da causa, consoante o art.
1.021, § 4º, do Novo CPC, caso seja unânime a votação.

4. Não houve majoração de honorários de sucumbência
(Súmula nº 512/STF).” (RE 1.423.898-AgR, de relatoria do Min.
Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe 13.06.2023)

“DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM
RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE MÁ APLICAÇÃO DA
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 796. NECESSIDADE DE
REEXAME DE PROVAS. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NESTA
VIA PROCESSUAL.

1. Agravo interno em reclamação ajuizada em face de
decisão que, em agravo interno, manteve decisão que negara
seguimento a recurso extraordinário, com base no Tema 796 da
repercussão geral (art. 1.030, I, a, do CPC).

2. Firmada a premissa de que o valor dos bens imóveis
destinados à incorporação ultrapassa o montante necessário
para a realização do capital social da empresa, o órgão
reclamado decidiu o caso atento às diretrizes fixadas no
julgamento do Tema 796, razão pela qual não procede a alegada
violação da sistemática da repercussão geral.

3. A única forma de superar a conclusão do julgado seria
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pelo reexame do debate fático-probatório, o que é inviável em
reclamação. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.“ (Rcl 52.522-
AgR, de relatoria do Min. Roberto Barroso, Primeira Turma,
DJe 16.8.2022)

“CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NA RECLAMAÇÃO. APLICAÇÃO INDEVIDA DA
TESE FIRMADA NO TEMA 796-RG. INOCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA DE ESTRITA ADERÊNCIA. RECURSO DE
AGRAVO DESPROVIDO.

1. No Tema 796-RG, fixou-se a seguinte tese: “A
imunidade em relação ITBI, prevista no inciso I do § 2º do art.
156 da Constituição Federal, não alcança o valor dos bens que
exceder o limite do capital social a ser integralizado.”.

2. Decisão reclamada que não nega a imunidade limitada
conforme decisão da CORTE, mas afirma a regularidade da
base de cálculo fixada sobre o valor venal do imóvel atribuído
pelo Município. Objeto da decisão reclamada que não se
identifica com o fundamento de fato do Tema 796-RG.

3. Fixação do valor venal do bem imóvel é atribuição
específica da municipalidade, permitida eventual revisão
judicial pela parte interessada. Ausência de teratologia da
decisão que, de forma geral, aceita a presunção de legitimidade
do ato administrativo para o lançamento do tributo,
independentemente da existência de parcela imune que não
ensejará lançamento e recolhimento do tributo.

4. Recurso de Agravo a que se nega provimento.” (Rcl
57.836-AgR, de relatoria do Min. Alexandre de Moraes,
Primeira Turma, DJe 4.4.2023)
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“AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO
DO ART. 317, § 1º, DO RISTF. INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. INCIDÊNCIA DO TEMA 796 DA SISTEMÁTICA DA
REPERCUSSÃO GERAL (RE 796.376). ITBI. IMUNIDADE
TRIBUTÁRIA (ART. 156, § 2º, DA CF/88). HIPÓTESE DE
INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR EXCEDENTE DOS BENS
INCORPORADOS AO CAPITAL SOCIAL DA SOCIEDADE
EMPRESÁRIA. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. AGRAVO
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. CERTIFICAÇÃO DO
TRÂNSITO EM JULGADO. AGRAVO INTERNO NÃO
CONHECIDO.

1. Ausência de regularidade formal do recurso em apreço,
ante a inexistência de impugnação específica dos fundamentos
da decisão agravada, nos termos do art. 317, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal, do art. 1.021, § 1º, do
CPC e da jurisprudência desta Casa.

2. Firme a jurisprudência desta Suprema Corte quanto à
excepcionalidade do cabimento da reclamação constitucional
para observância da finalidade do sistema de repercussão
geral. Além do esgotamento das instâncias ordinárias, constitui
pressuposto de cabimento a demonstração de teratologia na
decisão reclamada quanto à subsunção do caso individual,
representado pela controvérsia objeto do recurso
extraordinário, à decisão proferida em repercussão geral. Além
do esgotamento das instâncias ordinárias, constitui pressuposto
de cabimento a demonstração de teratologia na decisão
reclamada quanto à subsunção do caso individual,
representado pela controvérsia objeto do recurso
extraordinário, à decisão proferida em repercussão geral.
Precedentes. Precedentes.
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3. A decisão reclamada foi proferida em harmonia com a
tese jurídica firmada ao julgamento do RE 796.376 (Tema 796).
Teratologia não identificada.

4. Agravo interno não conhecido com determinação de
certificação imediata do trânsito em julgado e arquivamento
destes autos, independentemente da publicação do presente
acórdão.” (Rcl 53.149-AgR, de relatoria da Min. Rosa Weber,
Primeira Turma, DJe 11.7.2022)

Ante o exposto, conheço do agravo e nego provimento ao recurso
extraordinário, nos termos do art. 932, IV, a, do Código de Processo Civil
e art. 21, §1º, do RISTF.

Sem honorários, por se tratar de mandado de segurança na origem
(Súmula 512/STF e art. 25 da Lei 12.016/2009).

Publique-se.
Brasília, 29 de abril de 2024.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente
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